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JUSTIÇA ELEITORAL 
 068ª ZONA ELEITORAL DE SÃO JOSÉ DO EGITO PE 

 
REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600001-06.2024.6.17.0068 / 068ª ZONA ELEITORAL DE SÃO JOSÉ DO EGITO PE
REPRESENTANTE: PARTIDO VERDE
Advogado do(a) REPRESENTANTE: BRUNO DE FARIAS TEIXEIRA - PE23258
REPRESENTADO: AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES, FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA.
Advogados do(a) REPRESENTADO: MARCIO JOSE ALVES DE SOUZA - PE5786, AMARO ALVES DE SOUZA NETTO 
- PE26082, EDUARDO DE LETTIERI COSTA CAMPOS TORRES - PE26760, MARCO ANTONIO FRAZAO 
NEGROMONTE - PE33196 
Advogados do(a) REPRESENTADO: MARLIO DE ALMEIDA NOBREGA MARTINS - SP238513-A, DIEGO COSTA 
SPINOLA - SP296727-A, CELSO DE FARIA MONTEIRO - SP138436-A, CAMILLE GOEBEL ARAKI - SP275371, 
CARINA BABETO - SP207391-A, NATALIA TEIXEIRA MENDES - SP317372-A, PRISCILA ANDRADE - SP316907-A, 
PRISCILA PEREIRA SANTOS - SP310634-A, SILVIA MARIA CASACA LIMA - SP307184-A, JESSICA LONGHI - 
SP346704
 
 

SENTENÇA
 
 

I – Relatório:

Trata-se de representação eleitoral ajuizada pelo ÓRGÃO PROVISÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO VERDE 
EM SÃO JOSÉ DO EGITO (Representante) em face dos Representados 1) AUGUSTO SANTA CRUZ 
VALADARES, 2) ADMINISTRADOR DO PERFIL “O POVO TÁ ONLINE 2024” e 3) INSTAGRAM 
(“FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA), por suposta veiculação de propaganda antecipada, 
nas redes sociais, por meio do blog “O povo tá online 2024”.

Alega o Representante que o blog “O povo tá online 2024” vem se utilizando das redes sociais, notadamente do 
Instagram, para divulgar, de forma antecipada, a candidatura ao cargo de Prefeito do pré-candidato Augusto 
Valadares, no Município de São José do Egito, referente às eleições vindouras, conforme postagens 
apresentadas às folhas 3-5 do doc ID 122153193.

Requereu o Representante, em sede de liminar, i) a imediata remoção das postagens junto às redes sociais do 
Representado, bem como ii) a suspensão de novas postagens que possuem idêntico ou semelhante conteúdo e 
ao final, a confirmação da tutela provisória para julgar procedente a presente Representação, condenando os 
Representados ao pagamento de multa, nos moldes do artigo 36, §3°, da Lei 9.504/97.

Em decisão de ID. 122154626, este Juízo indeferiu o pleito de antecipação da tutela, ao passo em que 
determinou a citação dos Representados para, querendo, apresentarem defesa, no prazo de 02 (dois) dias, 
consoante art. 18 da Resolução TSE nº 23.608/2019.

Em contestação apresentada sob o ID. 122159047, o FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA , 
requer que 1. seja reconhecida a retificação do polo passivo da demanda, a fim de que o Facebook Brasil passe 
a figurar apenas como terceiro interessado nesta lide 2. seja afastado o pedido de monitoramento/fiscalização 
de conteúdo, nos termos da fundamentação exposta. 3. Não obstante, requer seja afastada qualquer 
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possibilidade de aplicação de multa, ao menos em relação ao Facebook Brasil, porquanto não houve 
descumprimento de ordem judicial no caso. 4. Por fim, o Facebook Brasil reitera que poderá, mediante contato 
com o Provedor de Aplicações Instagram, indisponibilizar todos os conteúdos específicos que vierem a ser 
considerados ilícitos por este D. Juízo, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas da intimação de qualquer 
nova decisão judicial, com o fornecimento da URL específica desses conteúdos, na forma da lei. 5. Por 
derradeiro, requer que todas as intimações ou notificações decorrentes dos atos praticados neste feito sejam 
realizadas na pessoa do advogado Celso de Faria Monteiro, OAB/PE 1923-A.

Em contestação apresentada sob o ID 122162775, AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES alega que não 
houve, nas postagens, pedido explícito (ou mesmo implícito, indireto) de votos e/ou emprego de 
forma/instrumento proibido na legislação eleitoral no período de campanha (efetivamente, o uso de redes 
sociais é (explicitamente) permitido) e requer por fim que em razão da ausência de propaganda eleitoral 
antecipada e/ou da falta de comprovação do prévio conhecimento, seja a representação julgada totalmente 
improcedente.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral deixou transcorrer o prazo sem apresentar manifestação.

É o relatório.

II – Fundamentação:

Cinge-se a controvérsia à verificação da configuração, ou não, de propaganda eleitoral antecipada pelas 
postagens das páginas 3 à 5 do Doc ID 122153193.

A par da legislação, o Tribunal Superior Eleitoral já sedimentou as situações aptas a ensejar propaganda 
eleitoral extemporânea.

Nesse sentido, atente-se para o elucidativo julgado abaixo colacionado:

Direito Eleitoral. Agravo interno em recurso especial eleitoral com agravo. Eleições 2018. 
Propaganda eleitoral antecipada. Não configuração. Desprovimento. 1. Agravo interno contra 
decisão monocrática que negou seguimento a agravo nos próprios autos interposto para 
impugnar decisão de inadmissão de recurso especial eleitoral. 2. Na análise de casos de 
propaganda eleitoral antecipada, é necessário, em primeiro lugar, determinar se a mensagem 
veiculada tem conteúdo eleitoral, isto é, relacionado com a disputa. 3. Reconhecido o caráter 
eleitoral da propaganda, deve–se observar três parâmetros alternativos para concluir pela 
existência de propaganda eleitoral antecipada ilícita: (i) a presença de pedido explícito de 
voto; (ii) a utilização de formas proscritas durante o período oficial de propaganda; ou (iii) 
a violação ao princípio da igualdade de oportunidades entre os candidatos. 4. No caso, 
conforme já destacado na decisão agravada, (i) a expressão “conclamando à todos uma união 
total por Calçoene” não traduz pedido explícito de votos, bem como (ii) o acórdão regional não 
traz informações sobre o número de pessoas que tiveram acesso à publicação ou sobre 
eventual reiteração da conduta, de modo que não há como concluir pela mácula ao princípio da 
igualdade de oportunidades. Ademais, o impulsionamento de publicação na rede social 
Facebook não é vedado no período de campanha, mas, sim, permitido na forma do art. 57–C da 
Lei no 9.504/1997. 5. Na ausência de conteúdo eleitoral, ou, ainda, de pedido explícito de votos, 
de uso de formas proscritas durante o período oficial de propaganda e de qualquer mácula ao 
princípio da igualdade de oportunidades, deve–se afastar a configuração de propaganda 
eleitoral antecipada ilícita, nos termos do art. 36–A da Lei no 9.504/1997. 6. Agravo interno a 
que se nega provimento. (Agravo de Instrumento no 060009124, Acórdão, Relator(a)Min. Luís 
Roberto Barroso, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 25, Data 05/02/2020) 
(grifos acrescidos).
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In casu, verifica-se que não restaram comprovados, pelo Requerente, à luz das fotos, imagens e argumentos 
trazidos aos autos, que os Representados incorreram nas condutas tidas como ensejadoras de propaganda 
antecipada. Em outros termos: neste caso concreto i) não foi identificada a presença de pedido explícito de 
votos, ii) nem a utilização de formas proibidas de propaganda durante o período oficial de campanha, ii) 
tampouco qualquer violação ao princípio da igualdade de oportunidades entre os candidatos (os quais, por 
oportuno, sequer foram escolhidos por qualquer agremiação partidária). Ao revés, vislumbra-se nos autos tão 
somente a divulgação de posicionamento pessoal, o que, de acordo com o art. 36-A, V da Lei 9.504/97, não 
fundamentam qualquer desequilíbrio no pleito eleitoral.

Destarte, entendo que as postagens que foram/são objeto da presente demanda não configuram propaganda 
eleitoral antecipada, posto que não restarem enquadradas na consolidada jurisprudência das cortes eleitorais. 
Neste sentido, colaciona-se mais um julgado, desta feita do Egrégio Tribunal Eleitoral de Pernambuco:

RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA. 
INTERNET. APOIO POLÍTICO. NÚMERO DO PARTIDO. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPLÍCITO 
DE VOTO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE IRREGULARIDADE. PRECEDENTES. PROVIMENTO 
DO RECURSO.

1. O art. 36-A da Lei das Eleições traz uma série de permissivos aos candidatos, ao 
demonstrar condutas que não são consideradas propaganda eleitoral, desde que não 
envolvam pedido explícito de voto, a exemplo da menção à pretensa candidatura e das 
qualidades pessoais dos pré-candidatos.

2. A jurisprudência da Corte Maior Eleitoral admite divulgação de pré-candidatura, de 
acordo com a norma de regência, inclusive nas redes sociais e com a presença de número e 
sigla dos partidos por meio do qual os pré-candidatos concorrerão ao pleito (precedentes).

3. A literalidade do art. 36-A, cumulada com o entendimento do TSE, não deixam espaço 
para que a conduta em análise seja considerada propaganda irregular, visto que o caput 
do citado dispositivo torna possível a menção à pretensa candidatura e exaltação de 
qualidades pessoais dos candidatos, inclusive via internet, trazendo o seu inciso V a 
possibilidade de divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, nas 
redes sociais, desde que, para todas hipóteses, não haja pedido explícito de votos. 
Também não há vedação à utilização de número de legenda nas hipóteses elencadas.

4. Provimento do recurso para retirar a condenação dos representados por propaganda irregular 
e respectiva aplicação de multa, uma vez que não restou configurada a propaganda eleitoral 
antecipada, restando a conduta praticada albergada pelo art. 36-A da Lei n° 9.504/97 bem como 
pelo entendimento recente do Tribunal Superior Eleitoral.

ACORDAM os membros do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, por maioria, NAO 
CONHECER DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE por se confundir com o mérito, vencido o 
Des. Ruy Patu. No mérito, por maioria, DAR PROVIMENTO AO RECURSO interposto, 
reformando a sentença para retirar a condenação dos representados por propaganda irregular e 
respectiva aplicação de multa, uma vez que não restou configurada a propaganda eleitoral 
antecipada, restando a conduta praticada albergada pelo art. 36-A da Lei n° 9.504/97 bem como 
pelo entendimento recente do Tribunal Superior Eleitoral, nos termos do voto do Relator. 
Vencidos os Des. José Alberto, Ruy Patu e Frederico Ricardo Neves.Recife, 06/07/2020 
Desembargador CARLOS GIL RODRIGUES FILHO. RECURSO ELEITORAL (11548) - 
0600045-42.2020.6.17.0043 - Belém de Maria - PERNAMBUCO
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III – Dispositivo:

Em face do exposto, com fulcro no art. 3º da Resolução TSE no 23.610/2019, não restando configurada 
qualquer propaganda antecipada por parte dos Representados, não há que se falar na aplicabilidade de multa 
por descumprimento ao art. 36, § 3º, uma vez que não houve, nas postagens, emprego de qualquer 
forma/instrumento proibido na legislação eleitoral.

Por conseguinte, restando afastadas as alegações do Representante, mantenho a decisão de indeferimento do 
pedido liminar de ID. 122154626 e, no mérito, confirmo os termos da citada decisão vestibular e julgo 
IMPROCEDENTE o pedido formulado na presente representação eleitoral.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Ciência ao Ministério Público Eleitoral.

Havendo recurso, no prazo de 01 (um) dia, intime-se o recorrido para apresentação de contrarrazões em igual 
prazo, remetendo-se os autos, em seguida, ao Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, observando-se, em 
todo caso, o que dispõe o art. 22 da Resolução TSE nº 23.608/2019.

Com o trânsito em julgado, arquive-se.

 

São José do Egito, na data da assinatura eletrônica.

Gustavo Silva Hora

Juiz Eleitoral Substituto

68ª ZE/PE
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